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Malauí

DISPOSIÇÕES LEGAIS EM
RELAÇÃO À LIBERDADE
RELIGIOSA E APLICAÇÃO
EFETIVA

A República do Malauí é predominantemente cristã, embora o
Islamismo seja anterior ao Cristianismo, estimando-se a chegada
do Islã ao Malauí através de comerciantes árabes entre os séculos

XV e XVIII.1 Os primeiros missionários cristãos chegaram no final de

1800.2

A Constituição do Malauí consagra a liberdade religiosa.3 As leis do
país exigem que as comunidades religiosas se registrem junto das

autoridades,4 no entanto, as suas crenças e atividades religiosas
não estão sujeitas ao controle do Estado.

O ensino religioso nas escolas primárias é obrigatório.5 Conforme a
crença ou filiação confessional dos estudantes, a instrução religiosa
inclui estudos bíblicos ou educação moral e religiosa.



Segundo a Constituição, a educação procura superar a intolerância

religiosa (artigo 13.º, alínea f, iv).6 Os grupos religiosos podem gerir
as suas próprias escolas privadas e disponibilizar educação
religiosa que reflita as respectivas crenças. Existem também
escolas privadas “subsidiadas”, geralmente estabelecimentos
religiosos, onde o governo paga o pessoal docente, podendo, por sua
vez, selecionar uma grande parte dos estudantes que frequentam a

escola.7 Os grupos religiosos também podem gerir estações de rádio
e televisão. Pelo menos 18 estações de rádio e 10 estações de
televisão são geridas por grupos religiosos; cerca de 80% são cristãs

e 20% são muçulmanas.8 No entanto, o material que seja “ofensivo
para as convicções religiosas de qualquer parte da população” é

proibido.9

Os muçulmanos continuam a solicitar ao Ministério da Educação,
particularmente em áreas predominantemente muçulmanas, que
favoreça a “educação moral e religiosa” em detrimento dos cursos
de estudos bíblicos disponibilizados nas escolas cristãs

“subsidiadas”.10

INCIDENTES E EVOLUÇÃO

As relações entre as comunidades religiosas no Malauí são
geralmente boas. No entanto, em novembro de 2019, houve
desacordos entre a Igreja Anglicana e alguns muçulmanos no
distrito de Balaka que levaram à violência. O incidente começou
quando duas jovens foram impedidas de frequentar uma escola
cristã por usarem o hijab, o que estava em contradição com o código

de vestuário da escola.11 Uma mesquita, uma escola primária e a
casa de um clérigo foram danificadas durante os confrontos

subsequentes.12



A ONU emitiu uma declaração condenando os atos e encorajando os
malauianos a empenharem-se num diálogo pacífico para

resolverem as suas divergências.13 A Associação Muçulmana do
Malauí (MAM) condenou a violência, salientando as relações

geralmente amigáveis entre anglicanos e muçulmanos no Malauí.14

O grupo muçulmano foi a tribunal sublinhando que a liberdade de
religião inclui o direito de se vestir como definido pela sua fé, daí o

apelo ao governo para respeitar este direito.15 Pela sua parte, o Bispo
anglicano Brighton Malasa “apelou a outras igrejas para que se

mostrassem solidárias com a Igreja Anglicana”,16 acreditando que

se tratava de um assunto nacional.17 O caso está agora em tribunal.

Os rastafarianos têm sido tradicionalmente discriminados no
Malauí, com as escolas solicitando aos estudantes rastafarianos

que cortem as rastas dos seus cabelos.18 De acordo com o
Ministério da Educação do Malauí, estas medidas eram necessárias

para assegurar a higiene dos alunos e da escola.19 Há dois anos, um
grupo de pais rastafarianos apelou ao Centro para os Direitos
Humanos, Educação, Aconselhamento e Assistência, queixando-se
de que aos seus filhos “era negada a admissão nas escolas

públicas”.20 Em janeiro de 2020, um juiz do Supremo Tribunal do
Malauí ordenou às 7.000 escolas geridas pelo governo do país que
admitissem “todas as crianças da religião Rastafári que têm cabelos

com rastas”.21

O Malauí realizou eleições gerais e presidenciais em maio de 2019.
Em fevereiro de 2020, o Supremo Tribunal anulou a votação
presidencial devido a alegações de fraude. O Supremo Tribunal

ordenou novas eleições,22 que se realizaram em junho de 2020 e

foram ganhas pelo líder da oposição, Lazarus McCarthy Chakwera.23

O novo presidente foi pregador pentecostal durante 24 anos nas

Assembleias de Deus.24

A Conferência Episcopal Católica do Malauí emitiu uma declaração25

apelando a que o novo presidente (e vice-presidente) cumpram o
seu compromisso de combater a corrupção, respeitar o Estado de
direito, defender a Constituição, prestar serviços públicos de



qualidade e promover o desenvolvimento econômico. Os bispos
católicos do Malauí esperam que os novos líderes do país encarnem
o “verdadeiro significado de liderança que [significa estar] ao

serviço dos cidadãos e da unidade nacional”.26

A campanha eleitoral foi marcada por alguma violência. Em
Lilongwe, três pessoas morreram quando uma bomba foi atirada ao

escritório de um partido político.27 Condenando o ato de violência, o
Comitê de Assuntos Públicos (PAC), uma associação
multiconfessional com sede no Malauí, salientou que “toda a vida
humana é sagrada” e apelou às autoridades para que levassem os
agressores a tribunal.

PERSPECTIVAS PARA A
LIBERDADE RELIGIOSA

A liberdade religiosa no Malauí é geralmente bem respeitada e os
grupos religiosos procuram trabalhar no sentido do diálogo, como
acontece, por exemplo, em casos de disputa religiosa entre
muçulmanos e anglicanos. O governo e os tribunais também
tomaram medidas para proteger esta liberdade, refletindo um forte
interesse em manter a paz entre os grupos religiosos do Malauí.
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SOBRE A ACN

ACN (Ajuda à Igreja que Sofre no Brasil) é uma organização
católica fundada em 1947 pelo Padre Werenfried van Straaten
para ajudar os refugiados de guerra. Desde 2011 reconhecida

como fundação pontifícia, a ACN dedica-se a ajudar os cristãos
no mundo inteiro – através da informação, oração e ação –

especialmente onde estes são perseguidos ou sofrem
necessidades materiais. A ACN auxilia todos os anos uma média

de 5.000 projetos em 130 países graças às doações de
benfeitores, dado que a fundação não recebe financiamento

público.
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